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CoNTRATO N" 2í08.06/2026 - SMTC

CONTRATO ADiIINISTRÂTMO llo 2,l08.06/2026 - SÍtlTC QUE

FAZEM ENTRE SI O TIUNICíHO DE FORTI]ú, ATRAVÉS DA

SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA, E A EMPRESA

JOSE JUAREZ SOARES FILHO.

A Prefeitura Municipalde FoÍtim, representada neste ato pela Secretaria de Turismo e Cultura, inscÍita

no CNPJ No 35.050.756/0001-20, com sede à Rua Cícero Têixeira, S/n, Sala 21, Shopping Minibox., N" -

Centro, FoÍtim - Ceará, neste ato representada pelo Secretária dê Turismo e Cultura, a Sra. Alicê Maria

Furtado Souza, nomeado pela Portaria no 2025.05.05.00'l/2025, de 05 de maio de 2025, doravante

denominado CONTRATANTE, e a empresa JOSE JUAREZ SOARES FILHO, inscrita no CNPJ sob o n.o

1 1.737.814/0001-20, com sede na Rua José Juarez, no 34 - A, Baino Parque kacema, CEP n0 61 948-

380, Maranguape - CE, neste ato representada por seu sócio proprietário, o Sr. José Juarez Soares Filho,

coníorme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que

consta no PÍocesso n0 0304.01/2025 - PMF/SRP e em observância às disposi@s da Lei n0 14.133, de

2021 e do Decreto Municipal n" 1136/2023, de 27 de dezembro de 2023, resolvem celebrar o plesente

Termo de Conhato, deconente do PÍegáo Eletrônico n. 0304.01/2025 - PilFISRP, mediante as dáusulas

e condiçoes a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PRITEIRA - OBJETO
1.1. O obieto do prêsente instrumento: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA, CoPA E

COZINHA, DE FORMA PARCELADA CONFORME A NECESSIDADES DA SECRETARIA DE TURISMO

E CULTURA DO MUNICÍP|o DE FoRTll\,| - CE, nas condi@es estâbelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da mntrataçâo - ANEXO l.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÉo, independentemente de tÉnscíÉo:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a conÍatação;
1 ,3.2. O Edital de LicitaÉo;
1.3.3. A Proposta do Contrctado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracilados.

2. CúUSULA SEGUNDA. vIGÊNclA E PRORROGAçÃO
2.1.O Vazo de vigência da contrâtaÉo é até 31 (lrinta e um) de Dezembro de 2026, contados da

assinatura do contrato, pÍonogável na foÍma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133D021.

3. CúUSULA TERCEIRA - TODELOS DE EXECUçÂO E GESTÃO CONTRAIUAIS
3.1. O regime de execuÉo contratual, o modelo de geslão, assim como os pÍazos e condiçoes de

conclusão, entrega, observâÉo e recebimenlo deÍinitivo constam no Termo de Referência, anexo a este

ContÍato.

4. CúUSULA OUARTA - SUBCONTRATAçÂO
4.1. Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

5. CúUSULA OUINTA. PAGAÍIIENTO
5.1. PREçO

5.1 .1. O valor total da contrataÉo é de RS í.403,45 (mil quatrocêntos e tÍês rêais e quaÍenta e cinco
centavos).
5.1 .2. No valor acima esuío incluídas todas as despesas ordináÍias diretas e indirelas decoÍrentes da
execuÉo do objêto, inclusivê tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pÍevidenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administraçao, frete, seguÍo e outÍos necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratâÉo.
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5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de Íorma que os pagamenlos devidos ao mntratado

dependerão dos quantitativos de íomecimento e seÍviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAIí EltlTO

5.2.1. O pagamento será realizado akavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e mnla

corÍente indicados pelo contratado.

5.2.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que mnstar como emilida a ordem banúÍia para

pagamento. o
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5.2.3. Justificamos a não adoÉo do Cartão de Pagamento previslo no art. 75, § 40, da Lei n" 14 133/21,

como meio preferencial para pagamento, haia vista a ausência de ÍegulamentaÉo municipal sobre a

matéria, e pela ausência de operacionalizaçâo de tal sistemática pelas instituiçoes financeiras legalmente

estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGAIIENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatuÍa quando o órgâo contratante atestar a

execuçâo do objeto do conlrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao conlratado serão atualizados

monetariamenle entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva Íealizaçáo, mediante

aplicaQáo do índice IGPM de mneção monetária.

5.4. COND|çÕES DE PAGAÍI|ENTO

5.4.1. A emis-sâo da Nota Fiscal/Fâtrra seÍá precedida do recebimento definitivo do objeto da contataÉo,

conforme disposto neste instrumento e/ou no Têrmo de RefeÍência,

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objelo, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita

a nota Íiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamenlo deve veÍificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentrda expressa os elementos ne@súrios e essenciais do documento, tais como:

a) 0 prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgáo contralante;

d) 0 periodo respectivo de execuÉo do contIato;

e) O valor a pagar; e

0 Eventúal destaque do valor de retendoes lributáÍias cabiveis.

5,4.4. Havendo eno na apresentaÉo da Nota FiscâUFalura, ou circunstância que impeça a liquidaçáo da

despesa, o pagamento fcará sobrestado até que o mntratado providencie as medidas saneadoías. Nesta

hipótese, o ptazo paÍa pagamento iniciar-seé após a comprovaÉo da regularizaçáo da situação, não

acarretando qualqueÍ ônus para o mntÉtante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta aos sÍüos eletrônicos oficiais ou à documentaÉo mencionada no

aÍt. 68 da Lei n''14.133/202'1.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministraÉo deverá reâlizar

consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais para: a)verificara manutenÉo das condiçoes de habilitaçao exigidas

no edital; b) identiÍicar possivel razáo que impeça a participação em licitaÉo, no âmbito do órgáo ou

entidade, proibiçáo de contratar com o Poder Públim, bem mmo oconências impeditiYas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto aos sitios eletrônicos oficiais, a situação de inêgularidade do contíatâdo, será

providênciada sua notiÍicação, porescrito, para que, no prazo de 5 (cinco)dias úteis, regularize sua situaçáo

ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo podelá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.
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5.4.8. Não havendo reguhrizagão ou sendo a deÍesa consideÍada improcedente, o contralante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÉo da regulaÍidade fiscal quanto à inadimplência do
contÍatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a inegulaÍidade, o mnlÍatante deverá adotar as medidas necessáÍias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
5.4.10. Havendo â efetiva execução do objeto, os pagamentos seÍáo Íealizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do conlrato, caso o contratado não regularize sua situaçáo junto aos sitios eletÍônicos
oficiais.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetúada a retençâo tributária prevista na legislaÉo aplicável.
5.4.11 .1. lndependentemente do peÍcentual de tributo inseÍido na planilha, no pagarnento seÍáo retidos na
Íonte os percenfuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. O mntratado regulaÍmente optante pelo Simdes Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não softerá a retenÉo tributána quanto aos imposlos e contÍibuiçoes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficaÍá condicionado à apÍesentação de comprovaçáo, por meio de
documento oÍicial, de que fazjus ao tratamento tributário Íavorecido pÍevisto na referida LeiComplementar.

6. CúUSULA SEXTA. REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratâdos sâo fixos e irreâjustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 06/01/2025.
6.2. Apos o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a âplicaÉo, pelo Conlratante, do Índice Geral de Preços - Mercado (lGp-M)
exclusivamentê para as obÍigaçoes iniciadas e concluídas apos a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos
eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou náo divulgaÉo do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagaÍá ao
Contratrdo a importância calculada pela última variaÉo conhecida, liquidando a diíerença coÍrespondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aÍeÍi@s finais, o(s) índice(s) utilizado(s) paÍa reEuste ser.á(ão), obrigatoÍiamente, o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estâbelecido(s) para reajustamento venha(m)a serextinto(s)ou de qualqueríoÍma
não possa(m) mais ser uülizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçáo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislaçào então em vigor.
6.7. Na ausência de prêvisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, pâra
Íeajustâmento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CúUSULA SÉrrNe. OAnrClçôES DO CONTRATANTE

7.'1. São obrigaçoes do Contratante:
7.1 .1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contatado, de acordo com o contrato
e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condi@s estabelecidas no Termo de ReÍeíência;
7.1.3. Notilicar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto
fomêcido, para que seja por ele substituído, repârado ou corÍigido, no total ou em parte, às suas expenias;
7.1.4. Acompanhar e fscalizar a execução do conhato e o cumpÍimento das obÍiga@s pelo contratado;
7.'1.5. EfetuaÍ o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íomecimento do objeto, no prazo,
Íorma e condições estabelecidos no pÍesente Conlrato;
7.1.6. Aplicar ao Contrâtado sançôes motivadas pela inexecuÉo total 0u paÍcial do CqtÍato;
7.'1.7. cientificaí o órgão de representaÉo judicialdo óÍgáo paÍa adoçáo das medidas cabíveis quando do
descumpÍimento de obriga@es pelo Contratado;
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7.1 .8. Explicitamente emiür decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaÉes relacionadas à execu@o do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do aiuste.

7.1 .8.1. Concluída a instÍuÉo do Íequerimento, a Adminiskaçáo terá o prazo de 30 (tnnta)dias para decidir,

PreÍeitura Mu.]icipal de Fottim/CÉ - Vila da Paz, Bloco D. no 40. Cenao - FortimíCE
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7.2. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos

terceiros, ainda que vinculados à execução do mntrato, bem como por

em demnência de ato do Contratado, de seus empregados, pÍeposlos

s. cúusuLA orTAvA - OBRIGAçOES DO COi{TRATADO

JUÂREZ ã+Ê+:::-
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admitida a pronogação motivada por igual período

7.1.9. Notificâr os emitentes das ga.antias quanto ao início de processo administrativo paÍa apuração ot^o'
descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1 .10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteraçáo do projeto pelo Contratante, no caso dO

aÍt.93, §2, da Lei no 14.133/21
assumidos pelo Contratado coÉ
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qualquer dano causado a lerceiros §§
ou subordinados

8.1.0 Contratado deve cumprir todas as obÍigações conslantes desle ContÍato, em sêus anexos,

assumindo cOmO exclusivamente SeUS oS riscos e aS despesas deconentes da boa e perfeila execução dO

objeto, observando, ainda, as obngaÉes a seguir dispostas:

8.1 .1. Manter preposto aceito pela Administraçáo no local da entrega ou da prestaÉo dos serviços para

representá-lo na execução do contrato.

8.'1.1.1.A indicaçâo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgão ou

entidade, desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.

8.1.2. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscaldo mntÍato ou autoridade superior (art. 137,

il);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas destê conlrato, fomecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÉes de

boa técnica e a legislaÉo de regência;

8.1 .4. Reparar, coÍrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no toial ou em parle, no prazo

fixado pelo Íiscal do mntrato, os serviços/produtos nos quais se verificârem vlcios, defeitos ou incone@es

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes da execução do objeto, bem mmo por todo e

qualquer dano causado à Administração ou ter@iros, não Íeduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÉo

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Conúatante, que ficaÉ autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.'1.6. Não contratar, duÍante a vrgência do contrato, ónjuge, companheiro ou paÍente em linha reta,

colateralou por afinidade, até o terceiro gÍau, de dirigente do contratante ou do Fiscalou Gestordo contÍato,

nos termos do artigo 48, parágraÍo único, da Lei n" 14.133, de 2021;

8.1 .7. Quando não for possivel a verificaçáo da regularidade junto aos sítios eletÍÔnicos oficiais, a empresa

contratada deverá entregâr ao setor responsável pela fiscalaação do mntralo, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relaliva aos tÍibutos federais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital

do domicilio ou sêde do mnkatado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa

de Debilos Trabalhistas - CNDTI

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumpímento das obrjgaçÕes previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo confato, por todas as obriga@es

trabalhistas, sociais, previdênciárias, tributáÍias e as demais prêüstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1 .9. Comunicâr ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatÍo) horas, qualquer oconência anoÍmal

ou acidente que se veriÍique.
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8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou iníormação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindGlhes o acesso, a quâlquer tempo, ao locâl dos tÍabalho§, bem mmo âos documentos relativos

à exec Éo do empreendimento.

8.'1.11. Paralisâr, por determinaçáo do Contratante, qualqueÍ atividade que não estga sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a sêgurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1 .12. Promover a guaÍda, manutençâo e vigilância de matenais, feÍramentas, e tJdo o que Íor necessáÍio

à exe@ção do objeto, durante a vigência do contralo.

8.1.13. Conduzir os trabalhos mm esúita obseívância às normas da legislaÉo pertinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhoÍes

condi@es de sêgurança, higiene e disciplina.

8.1 .14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, pâra análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às êspecifica$es do memorial descritivo ou instÍumenlo congêneÍe.

8.1.15. Não permitir a utilizaÇao de quahuer tÍâbâlho do menor de dezesseis anos, excêto na condiÉo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem peÍmitir a utilizaçáo do trabalho do menorde dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter ducnte toda a ügência do contrato, em compatibilidadê com as obrigaÉes assumidas,

todas as condições exigidas para habilitaçâo na licitaçáo, ou para qualificaÉo, na contratação direta;

8.1 .17. Cumpnr, durante todo o periodo de execução do mntrato, a reseíva de cargos preüsta em lei para

pessoa mm deficiência, para reabilitâdo da Previdência Socialou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos preüstas na legislapo (art. 116);

8.1.18. ComprovaÍ a ÍeseÍva de caEos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as reÍeÍidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.'1.19. Guârdarsigilo sobíe todas as infoÍmaçôes obtidas em decorÍência do c mprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decoÍrenle de eventual equívoco no dimensionamento do§ quantitatvos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de ÍatoÍes futuros e inceÍtos, devendo

complementá{os, caso o previsto inicialmenle em sua prop,osta não seja saüsfatório para o atendimento

do objeto da contrataÉo, exceto quando oconer algum dos eventos anolad6 no art. '124, ll, d, da Lei n"

14.133, de 2021.
8.1.21. CumpriÍ, âlém dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadualou municipal, as normas

de segurançâ do Contmtânte;

9. CúUSULA NoNA. oBRIGAçOES PERTINENTES À IGPD

9.1 As partes deverão cumprir â Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pêssoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contreto administrativo que

eventualmente vênha a ser fiÍmado, a parliÍ da apresentâção da pÍoposta no procedimento de contrataÉo,
independentemente de declaração ou de aceitaÉo expressa.

9.2 Os dados obüdos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de amrdo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

9.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dâdos obtidos Íora das hipoteses peÍmitidas em

Lei.

9.4 A Administ ação deveÉ ser informada no prazo de 5 (cinco) dias ú'teis sobre todos os contratos

de suboperaçáo firmados ou que venham a sêr cêlebrados pelo Confatado.
9.5 TeÍminado o batamento dos dados nos teÍmos do âí. 15 da LGPD, é dever do contatado eliminá-

los, com exceçáo das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovaçâo do cumprimento de obrigaçoes legais ou contratuais e

somente enquanto nâo prescritas essas obrigações.
9.6 E deveÍ do contratrdo orientar e lreinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades deconentes da LGPD.

9.7 O Contratâdo deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumpÍimento dos deveres da
presente cláusulâ, peÍmanecendo inlegralmente Íesponsável poÍ garanür sua obseÍvância.

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aíeÍir o cumpÍimento dessa cláusula, devendo o
ContÍatado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçâo formulados.
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9.9 O Contrâtado deverá pÍestar, no prazo fixado pelo Confahnte, píoÍrogável jusüficadamente,

quaisquer informa@es acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, indusive quanto a eventual

descaÍte realizado.

9.10 Bancos de dados foÍmados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenardados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro

individual rasúeávelde tralamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário e ÍegistÍo

da Íinalidadê, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.10.1 Os rehddos bancos de dadosdevêm ser desenvolvidos em íormato interoperável, a fim degarantir

ou recomendaÉes, editadas na forma da LGPD.

912 Os confatos e mnvênios de que trata o §'1" do art.26 da LGPD deveÍáo seÍ comunicados à

autoÍidade nacional.

10. GúUSULA DÉCITA - GARANTIA DE EXECUçÂO

10.1. Não haverá exigênciâ de garantia conkatual da execução.

1í. CúUSULA DÉCITA PRIIÚEIRA - INFRAçÓES E SANçÔES ADHINISTRATIVAS

11.1. Comete infraçao administrativa, nos termos da Lei no '14.133, de 2021, o ContÍahdo que:

a) Der causa à inexecuÉo pârcial do contrato;

b) Der causa à inexecu@o paÍcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo 0u a0

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

c) Der causa à inexecuÉo total do contrato:

d) Deixar de entrcgar a documentaÉo exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, safuo em deconência de Íato supeÍveniente deüdamente iustificado;

0 Não celebÍar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da enfega do objeto da contrataÉo sem motivo

justificado;

h) Apresentar declaraçáo ou docümentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo falsa

durânte o prêgão eletrônica ou execuÉo do conkato;

i) Fraudar a contrataÉo ou pÍaücâr ato fraudulento na execuçáo do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer haude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietjvos da conlrataÉo;

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 10 de agosto de 20'13.

1'1.2. Serão aplicadas ao respnsável pelas infraÉes adminislrativas acima descritas as sêguintes

sanÉes:
i) Adveriência, quando o Contratado deI causa à inexecuçâo parcial do contÍato, sempre que náo

se justiÍicaÍ a imposiçao de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei);

ii) lmpedimento de licitaÍ e contratar, quando pÍaticadas as condutâs descritrs nas alíneas b, c, d,

e, Í e g do subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justificar a imposiÉo de penalidade mais

gravê (aÍ1. 156, §4", da Lei);

iii) DeclaraÉo de inidoneidade pam licitâr ê contratar, quando praticadas as condutas descÍitas

nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima dests Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f ê g, que

juslifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei)

iv) lÍulta:
(1) MoÍatória de 1,0% (um por cenlo) por dia de atraso injustificado sobre o valor dâ parcela

inadimplida, atê o limite de 10 (dias) dias;

(2\ MoÍatóriâ de 2% (dois poÍ cento) por dia de atraso injustificado sobÍe o valor total do contrâto, até

o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentaçáo, suplemêntâÉo

ou rêposiÉo da garantia.

PreÍeitura Munbipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D n" 40 Cent o - Fortim/cE
CNPJ: 35.050.756/0001-20- CEP: 62.81 5400

Sitê: www-íodim,ce.gov.br

§
tlt,lNrC/?

§r

Srr
a reutilização desses dados pela AdministraÉo nas hipoteses preüstas na LGPD.

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
o"

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinioes técnicas
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(a) O atÍaso superior a 30 (trinta)dias autoriza â AdminislraÉo a promover a rescisão do contrato por

àóscumprimento ou cumprimenà inegular de suas cláusulas, mnÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei

n. 14.133, de 2021.

(3) óompensatória de 1 0% (dez por cento) sobre o valor tolal do contíato, no caso de inexecuÉo total

do objeto;
11.3. i aplicaçâo das sançôes previstas neste Contrato nâo exclui, em hipotese alguma, a obrigâção de

repaÍação integral do dano causado à ContÍatante (art. 156' §9")
ti.+. toOas ajsançOes pÍevistas nestê Contrato poderão ser aplicadâs cumulativamente mm a multâ (art

156, §7").
t t.+.i. Ántes Oa aplicaÉo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.i.Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenlualmente deüdo pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença seÉ

descontâda da garantia pÍestada ou sêrá cobrada judicialmente (art. 156, §8").

11.4.3. previamlnte ao encaminhamento à cobrança Judicial, a mu1a poderá ser recolhida

adminiskalivamente no pÍazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaÉo

enviada pela âutoridade competente.

1.1.5. A aplicaçao das sançÕes realizar-se-á em processo administraüvo que assegure o contÍaditório e a

ampla deiesa áo Contratado, observando-se o procedimento pÍevisto no caput e paÍágrafos do art. 158 da

Lei no 14.133, de 2021, paÍa as penalidades de impedimento de licitar e contÍatar e de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar.
'11.6. Na aplicaçao das sanioes serão considendos (art. 156, §1o):

a) A natuÍeza e a gravidâde da infração cometida;

b) As peculiaridades do câso concreto;

c) As ciÍcunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

ef A implantaçao ou o aperíeiçoamênto de programa de integridade, conforme normas e orienta@es

dos órgãos de controle.

11_7. õs atos previstos como inÍraÉes administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitaÉes e conkatos da Administraçâo Pública que também sejam tipificados mmo atos lesivos na Lei no

12.ú6, de 20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimentalê autoridade mmpetente definidos na refêrida Lei(art 159)

i 1.8. A personalidadê jurídica do Conkatado poderá sêr desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos alos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar mnfusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançoes aplicâdas à pessoa juridica

ierão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administÍaÉo, à pessoa juridica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaÉo ou contÍole, de fato ou de direito, com

o contratado, observados, em todos os casos, o contmditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica previa (art. 160)

11.9, O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçao da

sançã0, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, paÍa fins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasto Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.10. As sançôes de impedimento de licitar e mntralar e declaraÉo dê inidoneidade para licitar ou

mntratar são passiveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei n" 14.133/21

12. CúUSULA DÉCIi,A SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele esüpulado, independênlemente de terem sido

cumpridas ou não as obriga@s de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta

não dispuser de c|éditos orçamentáÍios para sua Continuidade ou quando entenderque o contÍato não mais

lhe oÍeÍece vantagem.
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12.1.2. A extinÉo nesta hiÉtese ocorÍerá na póxima data de aniversáÍio do contrato, desde que haja a

nofficaçáo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

12.1.3. Caso a notficação da nãccontjnuidade do contrâto de que tÍatâ este subilem ocoÍra com menos

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçáo contratual omnerá aÉs 2 (dois) meses da data da

comunicâÉ0.
12.2. O conkato pode ser exünto antes de cumpridas as obÍigaÉes nele estipuladas, ou antes do pÍazo

nele fxado, poÍ algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bêm como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.'1. Nesta hipotese, aplicam-se hmbem os artigos 138 e 139 da rnesma Lei.

12.2.'1. A alteraÉo social ou modiíicaçâo da finalidade ou da estÍutura da empÍesa não ensejaÉ rescisão

se não restringir sua capaodade de concluk o contrato.

12.2.1.1. Se a opeÍação implicar mudanp da pessoa juÍídica contÍatada, deverá seÍ Íormalizado termo

aditivo para alteraçâo subjetrva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possivel, sera precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. RelaÇão dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

12.3.3. lndenizaçoes e multas.

13. CúUSULA DÉCIUA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçA]TEilTÁRIA

13.1.As despesas deconentes da pÍesente contrataÉo coÍrerâo à conta de rccuÍ§os específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotaÉo abaixo discriminadai

l. Geslâo/t,nidade:

ll. Fonte de Recul.sos:

lll. Programa de Trabalho:

lV. Elemento de Despêsa:

13.2. A dotaÉo rehtiva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaÉo da Lêi

Orçâmentária respectiva e liberação dos créditos coÍrespondentes, mediante apostilamento. Na dotaÉo:
2001.23.122.0ú2.2.059 - Gerenciamento e Manutenção da Secretaria M. de Turismo e Culluo, elemento

de despesas no 33.90.30.00 - Material de Consumo.

11. CúUSULA DÉCIilA QUARTA - DOS CASOS OUISSOS

'14-1. Os casos omissos seÍão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

14.133, de 202'l e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariâmente, segundo as disposi@s contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contÍatos.

ís. cúusuLAoÉclmAQU|NTA-ALTERAçÔES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arls. 124 e seguinles da Lei no

14.133, de2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitâr, nas mesmas condiçÕes conkatuais, os acréscimos ou

supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniclal

atualizado do contrato.
15.3. As supressões Íesultantes de âcordo celebÍado enlrc as paítes contatantes poderão exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial âtualizado do termo de contrato.
'15.4. Registros que nâo câracterizam alteração do mnt ato podem ser realizados por simples apostila,

dispensâda a celebraÉo de termo aditivo, na forma do ârt. 136 da Lei n" í4.'133, de 2021.

PreÍeiturâ Munbipal de FoÍltÍnlcE - Vila da Paz, Bloco D' nÔ 40' Cenlo - FoítimlcE
CNPJ: 35.050.756/0001-20- CEP: 62.815-000

Site: www.Íoítim-c-e.gov.br
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í6. cúusulA DÉcrtA sExrÂ - PUBLIGAçÃo

16.1, lncumbiÍa à CoNTRATANTE providenciar a publicaÉo deste instrumento nos termos e condi@
previstas na Lêi no 14.'133/21.

CONTRATANTE: CONTRATADA:

JUÁFEZ :=ã=.
so ÂÊs :ã:-Íi -

af,HoirTa=---,-

17. CúUSULADÉCItrASÉTI A-FORO 
l,1r\À'rÍ-'/^-

17.1. É ebito o Foro dâ Comarca de Foíim para dirimir os litígios que decoÍÍerem da exeqição deste .i' "'o-
Termo de Contrato que náo possam sêr compostos pela conciliaçã0, confoÍme aÍt. 92, §10 da Lei n0 ;, , '14.1s3t21. -""ll§§t---g'lt-
FORTIM/CE, 2'l de agosto dê 2026. :t''fiil-

JOSE JUAREffi'tr.à'.
SoARES ffiâÉ;*::t:"

FILHO:'l 1 737883.i1,,:Lt-
14000í20 #--,.,,*

J u* r'r: F sai5+
SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA

Sra. ALICE MARIA FURTADO SOUZA

Secretária de Turismo e Cultura

JOSE JUAREZ SOARES FILHO

CNPJ/MF sob o n" 11 .737.814/0001-20

José JuaÍez Soares Filho

g2te ..alErE !
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Estado do ceará
Governo Municipà] de Fortim

RELÀçÃo oE rrENs oo coNÍeÂTo ProR ooraçÃo

^§*Ltto,crr.-arY 2
,§í
fr"r, 

"lá16§
àffi--§Processo dê nó: 0104.01-25-PraF

iroda'lidade : Pregão

contrato : 20260565

crêdor : JosE luarEz soÂREs FrLHo - rlE

Exercicio de 2026: 20.01 - 2.059 - 1.3.90.30.21

rtem oescri çáolespeci f'j cações euantidade valor üni!ário va]or totàl

o00236

000309

027410
'r4 53 5

\d0218

PANO DE PRATO

COPO DEsCARÍAVEL sOML

coPo oEscr 1s0üL c,/100

FOsFORO rcÍ C/10 CXS

PAPEL TOALHA PCTIO2 ROLOS

7,00
10,00

12,00

3,00
15,00

3, O0

3,42
4,50
4,00
7,00

21,00

34,20

54.00

12,00

105,00

226,20Total

Exercicio de 2026: 20.01 - 2.059 - 3.3.90.30.22

rtem oescri ção/especi fi càções euentidade valor unitário vâ]or total

000081

000104

000108

000416

022198

02s814

031570

o31527

ot7510
0s7t21
090866

102048
-9206E

\<zrzsl
L24137

135629

135630

135634

135616

VASSOURA DE PALIA

VÂSSOUR-A OE NYLON

VÂ§SOI'RA DE PELO

ESPOX]A IXJPLA FACE.

sÂCO PLASÍrCO P/LUO 100LTS

AÂLOE PLÂSTICO 20 LTS

ESPOI]A DE LA OE AçO PCT C/O8 UND

PANO FLÂNELÂ 40 X 60

ESCOVA SANTTÂRIA PLASTICÂ

R@O PLÂ5TrCO OUPLO 40 CX C/ C aO OE LÂDErnA

avENÍ L AaruLÍo LEo.llor x 4zLr'4

SACO PLASTICO P/LIXO,CÀP.3o LITROS

paxo wLTt-uso 6ox33oa pcr.í5 uNro.

PAPEL HrcrÊNrco RoLo c/ 04 uNrD

EALDE OE PLÂsTICO lOL COiI ARO

cEsro P/Lrxo ÍELÁoo PlÁsrrco 101

vÂssouRA oE PIAÇava 40cr{

sÀco PLÁsÍrco PARA Lrxo,caP.60 LÍ

10,00
2,00
1,00

10.00

19,00

19,00

3,00
6,00
5,00
3,00
3,00
2,00

15,00

s,00
15,00
3,00
6,00
3,00

15,00

Tota'l , . .

2, O0

9,00
E,00

4.00
2,00

2 5,00
12,00
1,00
3,50
5,00

9,00
15,00

8,00
5,00
4,45
4,00

5,00

11,00

16,00

20,00
18,00

24,00

40,00

30,00

,75,00
36,00
18,00

17,S0

15,00

27,00

30,00

120,00

25,00
66,75

12.00

1o,00

33,00

240,00

t.177,2t

Total Geral 1.403,45


